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Recurso nO 93.686

Acórdão nO 201-69.278
Recorrente: ANTONIO KOBAS:HIKA WA

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oposto à decisão de primeiro grau que confirmou
lançamento de ITR incidente sobre propriedade rural do recoo-ente, efetuado
com base nas infoonações por ele prestadas, arquivadas no Cadastro de Imóveis
Rurais do INCRA, de acordo com o que dispõe o ~ 1° do artigo 49 e do artigo
50 da Lei 4.504/64, na redação dada pelo artigo la da Lei n° 6.746/79 e no
artigo 19 do Decreto nO85.685/80.

A decisão recorrida aponta que, pela ficha Tributária - documento que
contém as infoffilações processadas e contidas na DP, juntada fls. 10, constata-
se que o lançamento foi efetuado com base na última declaração, entregue em
07.06.89, segundo o que consta do campo 20 da citada DP. Ali, dos 24,2 ha de
área registrada, 0.2 ha foram informados como inaproveitáveis, 3.0 ha como
pastagens artificiais e 20 ha com a exploração de produtos vegetais,
correspondendo portanto no GUT de 95,8% e FRU de 43,1%, GEE de 100 %
do FRU, correspondente a 43,1%, totalizando-se assim 86,2% de redução do
imposto. Aponta também que de fato a redução poderia alcançar 90% se os
dados cadastrais fossem alterados, mas ue consta do cadastro a utiliza ão de
mão e o ra correspondente a 200 trabalhadores eventuais, havendo peremido
o direito a redução a título de estímulo fiscal, eis que a retificação dessa
declaração não atendeu ao disposto no artigo 147 do CTN.

Em seu recurso a este Colegiado, o contribuinte diz que é analfabeto e
b a ma o a IC la ca as a

preenchida com erro flagrante pelo responsável do Setor da Prefeitura

a pequena lavoura de 20 ha ter mais de -duas centenas de empregados. Assinala
que na verdade tem apenas um empregado, conforme Declaração prestada pelo
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de' Curitibanos, SC, fls. 32, e que os

,,_ serviços -são basicamente realizados em regime de-economiafamiliar, onde
trabalham mulher e filhos para a sobrevivência de todos. Declaração
Retificadora a fls. 33/4.
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Por fim alega que o erro existente na ficha tributária é de tal monta que
vIcia o documento, sendo incompativel com a realidade de um lavrador
modesto como todos os patrícios que fonnam o Núcleo Colonial Celso Ramos,
do qual sua propriedade é parte.

É o relatório.
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varo DA RElATORA, OONSEUIEIRA SELMA &<\LOMÃoWOlSZCZAK
Como deflui do relatado, a questão está limitada, de um lado, ao

acolhimento ou não de retificações cadastrais posteriores ao lançamento e, de
outro, à prova de que o contribuinte não tinha 200 empregados em sua
propriedade situada no Núcleo Colornal Celso Ramos, no período-base de
apuração do imposto.

Observo, inicialmente, que o erro cometido é flagrante e que à
autorídade administrativa cabia, nas circunstâncias, apontar a inverosimilhança
da declaração, e convocar o contribuinte para prestar esclarecimentos, tudo nos
telmos do disposto nos artigos 142 e 147, ~ 2°, do CTN.

O Código Tributário define as modalidades de lançamento, entre elas
indicando a de lançamento por declaração, que se opera quando é ele efetuado
com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, como é o caso aqui.
Ora, o lançamento é atividade privativa da autoridade administrativa e somente
pode ser exercida nos termos do artigo 142, citado.

Assim, tendo em vista os princípios de estrita legalidade e tipicidade
cerrada, a inteira compatibilidade do lançamento com a realidade fática que
caracteriza a ocorrência do fato gerador e define a quantificação do crédito
tributário é de ser apurada por essa autoridade.

Por isso compete à autoridade administrativa, ao defrontar-se com
declarações inverossimeis, tomar as providências necessárias à obtenção da

. - . ~ ~ .

retificação de oficio. Desta maneira, se as declarações prestadas são insensatas,
deve a autoridade promover sua retificação de oficio, seja pela simples
alteração quando possível, seja pela convocação do contribuinte para prestação
dos necessários esclarecimentos, seja pela realização de diligência fiscal.

._Não_o. fazendo a autoridade, cabe. o questionamento da matéria na.
im u a ão do lan amento.

. -Nessa matéria, adoto também -conlo - razões de decidir aquelas
expendidas pelo eminente Conselheiro Presidente Edison Gomes de Oliveira no
exemplar voto condutor do v. Acórdão 201-69.232, que a seguir transcrevo, em
parte: _~__~_-~ _

/1,4 norma do parágrafo l° do art. 147 da Lei nO
5.172/66 não admite declaração retificadora, na
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hipótese de o contribuinte visar reduzir ou excluir
tributo já notificado. Não significa,no entanto. que o
sujeito passivo que perde a oportunidade de retificar a
declaração esteja sumariamente obrigado ao
pagamento de imposto indevido, pelo fato de os
elementos declarados, que serviram de base ao
lançamento, serem de sua inteira e exclusiva
responsabilidade. Se assim fosse. estar-se-ia arredando
principio fundamental de tributação, que tempor escopo
a verdade ou realidade imponível, irrelevante somente
em face de presunções juris et de jure legamente
estabelecidas.
Na sistemática do código tributário, o lançamento
regularmente notificado ao contribuinte só pode ser
alterado administrativamente nas hipóteses elencadas
no art. 145, sendo uma delas a impugnação. É no
exercicio tempestivo dessa faculdade que o sujeito
passivo expõe suas razões de resistência à pretensão do
sujeito ativo, com o intuito de reduzir ou excluir tributo.
Em restando aí provado elemento desconhecido, inexato
ou omitido no lançamento, imperiosa a alteração da
exigência pela autoridade incumbida da administração
tributária. "

Voto pelo provimento do recurso.

Sala de Sessões, em 15 de j unho de 1994.

$\~~o~
i:'> 1 OMAO WOLSZCZAK - Relatora
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